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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, pela Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva de Defesa do Consumidor e do Contribuinte do Núcleo de Niterói e Maricá, interpôs a presente AÇÃO CIVIL PÚBLICA em face de AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A. Relata o MP que teria instaurado Inquérito Civil para apurar a reclamação de não lavratura de Termos de Ocorrências de Irregularidades (TOI), a troca não autorizada dos medidores de energia elétrica, bem como a cobrança de multas pelas ocorrências registradas, sem que o consumidor pudesse dispor de oportunidade para contestá-la pela concessionária de energia elétrica. Pede a procedência do pedido. Decisão de fls.28/32 deferindo parcialmente os efeitos da tutela. Contestação ofertada às fls.38/86 arguindo preliminarmente a ilegitimidade ativa, falta de interesse de agir, pretensão atentatória à discricionaridade administrativa e impossibilidade jurídica do pedido. Quanto ao mérito, aduz que teria cumprido as diretrizes insertas na Resolução 456/2000 da ANEEL. Sustenta a impossibilidade de suspensão do fornecimento de energia elétrica aos consumidores que possuem dívidas e o descabimento do pedido de ressarcimento de danos morais coletivos. Pede a improcedência do pedido. Junta os documentos de fls.88/119. Réplica às fls.121/172. É o relatório. Passo a decidir. Em relação à alegação de ilegitimidade do Ministério Público, sob o fundamento que, inobstante o permissivo da lei 7.347/85, regulamentando o artigo 129, III, da CF, estaria a defender interesses individuais (privados), ela não vinga. Isso porque a indicação de demandas ou procedimentos individuais feita na inicial se dá no sentido de demonstrar a suposta violação de um direito coletivo, não havendo sequer pleito visando a defesa de um ou de outro consumidor individualmente. Reclama-se a não observância de cópias de documentação relativa a recurso, pareceres técnicos, falta de assinatura nos termos de irregularidades (TOI), a falta de acesso à perícia do medidor e a falta de acompanhamento, em alguns casos, de acompanhamento do IEL. Em relação à documentação e pareceres, demonstra-se que, em casos particulares (por conta do que consta no inquérito em anexo), ocorreu falhas em casos pontuais. Por tal razão, acolhe-se o pleito de multa por dano moral causado aos consumidores, de forma coletiva. O dano moral coletivo é a lesão na esfera moral de uma comunidade, isto é, a violação de valores coletivos, atingidos injustificadamente do ponto de vista jurídico. Essas ações podem tratar de dano ambiental (lesão ao equilíbrio ecológico, à qualidade de vida e à saúde da coletividade), desrespeito aos direitos do consumidor (por exemplo, por publicidade abusiva), danos ao patrimônio histórico e artístico, violação à honra de determinada comunidade (negra, judaica, japonesa, indígena etc.) e até fraude a licitações. A ministra do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Nancy Andrighi vê no Código de Defesa do Consumidor um divisor de águas no enfrentamento do tema. No julgamento do Recurso Especial (REsp) 636.021, em 2008, a ministra afirmou que o artigo 81 do CDC rompeu com a tradição jurídica clássica, de que só indivíduos seriam titulares de um interesse juridicamente tutelado ou de uma vontade protegida pelo ordenamento. A norma atinente a regulamentação do fornecimento de energia determina que os medidores sejam aferidos na ocorrência de irregularidade e que o cliente seja devidamente notificado do ocorrido. Isso é determinado não só na Res. 456, como também na Res. 414, da Aneel, sem prejuízo do direito à informação constante no CDC (artigos 6o. e 30). Agora, há de se convir que a prática mostra que, se há problemas em se cumprir - pela ré -as determinações legais, também há de se considerar que a postura de uma boa parte dos consumidores (geralmente os inadimplentes) é lamentavelmente reprovável. Não coaduno do entendimento pelo qual só existam direitos e bônus para o consumidor. Há de existir a correspondente obrigação e ônus. Não vejo como se afirmar genericamente que a ré está sempre errada e os consumidores, dentre eles inadimplentes e fraudadores, estejam com a razão, mesmo com a evidência de atos ilícitos. É - infelizmente - extremamente comum que o consumidor, após a vistoria feita pela ré, imponha todo tipo de óbice. Se recusa a assinar o TOI, só comparece na concessionária para fazer um parcelamento que não irá cumprir, diz não ter recebido a documentação relativa ao fato (apesar de ter sido entregue ou enviada), etc... Isso sem mencionar a clássica conduta de, após a constatação ou suspeita de irregularidade, usar minimamente os aparelhos elétricos para justificar que o consumo era realmente baixo como anteriormente medido. Processualmente, o pleito de condenação da ré ao cumprimento dos artigos 38, 72, 73, 74, 75, 77 e 78 da Resolução 456 da Aneel é inócuo e revela até uma impropriedade: o pedido há de conter um conteúdo útil, com descrição do seu objeto mediato, que não existe, revelando inépcia parcial. Isso não ocorre. Ora, se há uma norma, a sua aplicação - salvo se declarada inconstitucional ou ilegal perante as normas de maior hierarquia - é cogente. Não há fundamento - nem necessidade - para que judicialmente se declare a obrigação do seu cumprimento. A norma há de ser ponto da fundamentação para algum pedido, certo e determinado. No mais, querer-se que para ´cada reclamação referente a não observação da Res. 456/00´ seja aplicada uma multa de R$ 10.000,00, isso não tem como vingar. A uma, porque vago o objeto; a duas, porque a reclamação pode ou não ter fundamento, não se podendo ter como fato gerador de uma multa uma mera reclamação, sem a confirmação judicial no caso específico de que houve algum ato ilícito. Em relação a questão referente ao IEL, não existe em lei qualquer determinação que a ré contrate e faça terceiro acompanhar suas vistorias. Na realidade, o convênio que a ré fez com o IEL - salutar, diga-se de passagem - visou justamente dar melhor sustentação e transparência às vistorias que realizava. E, em praticamente todas as que este Magistrado teve a oportunidade de verificar em processos individuais (e já foram dezenas), as fraudes foram constatadas. Mas - repita-se - a lei não impõe tal obrigatoriedade. Assim, a questão se houve ou não a fraude ou minimamente um consumo mal faturado (ainda que por obra de terceiros ou defeito do equipamento) há de ser esclarecida individualmente. Na realidade, o ônus de demonstrar a fraude ou o consumo faturado a menor (pelo qual responde o cliente, já que não admite a lei o enriquecimento sem causa, na forma do artigo 884, do CC) é da ré, nos termos do artigo 333, II, do CPC, já que, para o cliente que ingressa com a sua demanda privada, o fato é negativo. Em relação à abstenção de lançamento do nome do consumidor em cadastros, a LE 3.762/02 foi declarada inconstitucional, com efeito vinculante em ação própria. Eis a ementa: Argüição de Inconstitucionalidade n. 200301700007 - TJ/RJ Argüição de Inconstitucionalidade. Lei 3762/02. Vedação da inscrição dos nomes dos usuários de telefonia, já inadimplentes, nos cadastros restritivos de proteção ao crédito. Invasão da competência da União. Ferimento do princípio da isonomia. Compete à União, através da agência reguladora, organizar e disciplinar os serviços de telefonia, e se a Resolução da Anatel admite a negativação do nome do usuário nos cadastros de proteção ao crédito, não pode a lei municipal vedar a providência, o que também colide com o CDC, que igualmente autoriza o procedimento de proteção ao crédito. Por outro lado, a lei atacada fere, de frente, o princípio da isonomia, tratando de forma diferenciada, os devedores inadimplentes. Acolhimento da argüição, para declarar a inconstitucionalidade da lei. Assim, não há como se determinar que a ré, em querendo, realize a inscrição de negativação, até porque autorizada pelo CDC (artigo 42). Se, no caso concreto, vier a se declarar a inexistência da dívida justificadora do aponte, a ré assume a obrigação de indenizar, por conta do seu fato do serviço. Mas há de ser devidamente analisado no processo privado, não cabendo uma ordem genérica para que só possa ocorrer a negativação se houve processo de cobrança, até porque não existe norma que preveja isso. Em relação ao corte com base em contas pretéritas, há de se atentar para o que consta no artigo 172, § 2o, da Res. 414, da Aneel: ´É vedada a suspensão do fornecimento após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, salvo comprovado impedimento da sua execução por determinação judicial ou outro motivo justificável, ficando suspensa a contagem pelo período do impedimento´. Logo, há de se acolher o pleito dentro das limitações trazidas pela norma, não se aplicando a qualquer débito pretérito indiscriminadamente. PELO EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido, na forma do artigo 269, I, do CPC, para: 1 - Condenar a ré a ressarcir por danos morais coletivos, que fixo em R$ 100.000,00 (cem mil reais), com juros da citação e correção a contar da presente data; 2 - Condenar a ré a se abster de realizar corte no fornecimento de energia aos consumidores inadimplentes com base em contas pretéritas após o decurso do prazo de 90 (noventa) dias, contado da data da fatura vencida e não paga, salvo comprovado impedimento da sua execução por determinação judicial ou outro motivo justificável, ficando suspensa a contagem pelo período do impedimento. Isso, contudo, não impede a cobrança dos valores, seja administrativamente, seja judicialmente. 3 - Julgo improcedentes os demais pleitos e extinto o processo sem análise de mérito em relação ao pedido de cumprimento integral da norma dos artigos 38, 72, 73, 74, 75, 77 e 78, da Res 456. Sem custas e sem honorários, observada a previsão legal de isenção e a sucumbência recíproca. No trânsito, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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